PROJETO DE LEI Nº 016, DE 16 DE JUNHO DE 2020.

“Autoriza o poder executivo a abrir crédito adicional especial no valor de R$53.586,55 (cinquenta e três mil quinhentos e oitenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos) e dá outras providências”

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no valor de R$53.586,55 (cinquenta e três mil, quinhentos e oitenta e seis reais e cinquenta e cinco centavos) no Orçamento de 2020, Lei Municipal n°1.250, de 09 de dezembro de 2019, nas seguintes dotações:
06  SECRET. DE SAÚDE, A.SOCIAL E M.AMBIENTE
01  FUNDO MUN. DE SAÚDE - FMS

10  Saúde

10.301 Atenção Básica

10.301.0067  Atendimento Amb. Hosp. Saúde em Geral

10.301.0067.2010  Assit. Amb. Med. Hosp. e de Saúde Geral

3.3.3.9.0.30.00.000000 Material de consumo

Conta nº 613600 (4160 – PIM – Primeira Infância Melhor) 
R$ 126,68

3.3.3.9.0.39.00.000000 Outros serviços de terc. - p. jur.

Conta nº 613700 (4505 – Investim. Rede Serv. de Saúde) 
R$ 7.465,42

3.4.4.9.0.52.00.000000 Equipamentos e material permanente

Conta nº 613800 (4091 – Ações Socioeduc. -  PPV) 
R$ 3.971,88

10.301.0071 Prevenção e Controle de Doenças

10.301.0071.2109 Enfrent. Emerg. de Saúde Púb. Decor. do Coronavírus

3.3.1.9.0.11.00.000000 Venc. e vant. fixas - pessoal civil

Conta nº 690300 (4001 – Outras Receitas Mun. Apl. em Saúde) 
R$ 35.016,72

3.3.3.9.0.39.00.000000 Outros serviços de terc. - p. jur.

Conta nº 690400 (4001 – Outras Receitas Mun. Apl. em Saúde) 
R$ 7.000,00

10.305 Vigilância Epidemiológica

10.305.0071 Prevenção e Controle de Doenças

10.305.0071.2075 Manut. Desenv. Ativ. Vigilância Epidemiológica

3.3.3.9.0.30.00.000000 Material de consumo

Conta nº 613900 (4190 – Epidemiol. e Vigil. em Saúde) 
R$ 5,85

Art. 2º Servirão como recursos para atender as despesas previstas no artigo anterior:
I - O superávit financeiro do exercício de 2019, no valor de R$ 11.069,83 (onze mil e sessenta e nove reais e oitenta e três centavos), com origem nos seguintes recursos vinculados:
a) Recurso 4505 – Investimentos na Rede de Serviços de Saúde
R$ 7.165,42

b) Recurso 4091 - Ações Socioeducativas -  PPV
R$ 3.771,88
c) Recurso 4160 - PIM – Primeira Infância Melhor
R$ 126,68
d) Recurso 4190 – Epidemiol. e Vigil. em Saúde
R$ 5,85
II - O excesso de arrecadação, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), proveniente da estimativa de rendimentos das aplicações financeiras dos seguintes recursos vinculados:
a) Recurso 4505 – Investimentos na Rede de Serviços de Saúde
R$ 300,00
b) Recurso 4091 – Ações Socioeducativas -  PPV
R$ 200,00

III - O recurso proveniente do auxílio financeiro para aplicação em ações de saúde ou assistência social para enfrentamento à COVID-19, previsto no artigo 5º, I, da Lei Complementar nº 173/2020, no valor de R$ 42.016,72 (quarenta e dois mil e dezesseis reais e setenta e dois centavos).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
                           Presidente Lucena, 16 de junho de 2020.

                                           GILMAR FÜHR 

                                           Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 016, DE 16 DE JUNHO DE 2020.
O Município de Presidente Lucena foi contemplado com recursos provenientes da Lei Complementar n°173, de 27 de maio de 2020, que estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid- 19), altera a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000, e dá outras providências.

Uma das ações previstas no âmbito do citado Programa Federativo é a entrega de recursos da União para os Municípios, na forma de auxílio financeiro, conforme previsto no art. 10, §1°, III, e detalhado pelo art. 50 da referida Lei Complementar.

Os recursos percebidos deverão ser empregados em ações de enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2 (Covid-19) e para mitigação de seus efeitos financeiros, sendo repassado ao Município de Presidente Lucena, especificamente, um auxílio financeiro em 4 (quatro) parcelas mensais e iguais no valor de R$10.504,18, totalizando R$42.016,72 para aplicação vinculada em ações de saúde relacionadas com o enfrentamento à Covid19, sendo destinado pelo Poder Executivo o uso dessa parcela, na íntegra, para o pagamento dos profissionais que atuam no SUS (art.5°, 1, "b" e § 1°), além de outras despesas, tais como pagamento de serviços de terceiros, desde que mantenham adequação à finalidade de emprego do recurso.

Além deste, o Município de Presidente Lucena receberá um auxílio financeiro, também em 4 (quatro) parcelas mensais e iguais no valor de R$83.979,15, totalizando mais R$335.916,60 que, ao teor da parte final do "caput" do art. 50, tem a finalidade de mitigar os efeitos financeiros decorrentes da pandemia, ou seja, sem uma destinação específica. Destaca-se que, em ambos os casos, os valores foram distribuídos entre os Municípios de acordo com a população apurada a partir dos dados populacionais mais recentes publicados pelo IBGE, cabendo à Secretaria do Tesouro Nacional efetuar o cálculo das parcelas.

Cabe ressaltar que por tratar-se de recurso livre, a segunda parte do repasse será aplicada em qualquer área, posto que trata-se de valor destinado a auxiliar os municípios quanto à queda de arrecadação proveniente da Pandemia, não tendo, necessariamente ser aplicado em ações de saúde, mas sim, na manutenção dos serviços municipais em sentido amplo.

Para além de todo o exposto, o presente projeto de lei visa ainda a abertura de crédito adicional especial decorrente da reprogramação de saldos de exercícios anteriores na área da saúde, provenientes de Investimentos na Rede de Serviços de Saúde, Ações Socioeducativas, Primeira Infância Melhor e Epidemiologia e Vigilância em Saúde, os quais serão aplicados em ações da saúde no âmbito municipal.

Diante disso, é necessária a abertura dos créditos adicionais supramencionados.
Atenciosamente,
                                                     Presidente Lucena, 16 de junho de 2020.
       

GILMAR FÜHR 

                                                                    Prefeito Municipal

